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No dia 30 de junho a Receita Federal instituiu o Cadastro Imobiliário Brasileiro – CIB, um

sistema que integrará informações de imóveis urbanos e rurais numa base georreferenciada a

partir de julho. Trata-se de um “novo cadastro integrador de imóveis urbanos e rurais que faz

parte do Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais, o Sinter (...) O CIB atribuirá

um código de identificação para cada unidade imobiliária e seus dados básicos estarão

disponíveis no Sinter, por meio da “Consulta Descritiva e Gráfica da Inscrição no CIB”, a e-

CIB" [1].

O projeto permitirá, pela primeira vez, a obtenção de um inventário de imóveis no Brasil com

tratamento georreferenciado, tornando possível, entre outras análises, visualizar a localiza-
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ção geoespacial do imóvel. Em outras palavras, cada imóvel poderá ser devidamente

localizado em um mapa. De acordo com a RFB, as informações dos imóveis urbanos serão

então enviadas ao CIB pelos cadastros imobiliários municipais, enquanto as informações dos

imóveis rurais serão fornecidas pelo Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR.

No entanto, a IN n°2.030/2021 é muito clara em seu art. 5º, que “o código será atribuído a

toda unidade imobiliária, independentemente de existir matrícula no registro de imóveis do

município ou do título de domínio exercido pelo titular da unidade” [2]. A inscrição no CIB,

portanto, de acordo com a IN, é separada do registro e não gera qualquer direito de

propriedade, domínio útil ou posse. Entretanto, os cartórios poderão utilizar o CIB como

identificador único para dar mais segurança em relação às operações que envolvam a

localização física do imóvel [3].

Apesar de esse ser um importante passo para a integração das informações e sistemas,

buscando uma gestão mais eficiente do território, sem essa integração com as informações de

registro, não tem como o CIB suprir a lacuna da falta de um cadastro no Brasil. Na prática, o

CIB vai harmonizar as informações de diferentes bases de cadastro, dentre elas SNCR, Cafir,

SIPT, CNIR, sob um código único, para facilitar a comunicação entre agências públicas e

evitar informações conflitantes sobre um mesmo imóvel [4]. No entanto, do ponto de vista

teórico (Williamson, 2010) [5] um cadastro só pode ser concebido como qual, quando

descreve com precisão os perímetros das parcelas com as informações dos direitos e

responsabilidades associados a ela, sem essa base geoespacial e reconhecimento formal, não

é possível se ter um cadastro efetivo.

Hoje, a maior base de dados (em área pelo menos) que estaria mais próximo de um cadastro

no Brasil é o SIGEF, pois sua regulamentação exige um profissional credenciado para fazer o

levantamento geoespacial em campo e a verificação/reconhecimento formal do cartório de

registro de imóveis sobre os direitos respectivos a imóvel. O SIGEF tem hoje 223,85 milhões

de hectares certificados [6], que representam a parcela do território com limites e direitos

bem definidos, e formalmente reconhecidos, tanto pelo INCRA, por meio dos agrimensores

cadastrados que executam os levantamentos, quanto pelos Cartórios de Registro de Imóveis,

que certificam os perímetros apresentados junto ao sistema. 

Por isso, se percebe que ainda não temos um efetivo cadastro brasileiro, apesar dos avanços

com o CIB, pois, não só precisamos avançar muito mais na certificação dos imóveis dentro do

SIGEF, como também na estruturação eletrônica e integração das informações de registro em

cartório. Sem esse ‘casamento perfeito’ entre as informações geoespaciais de cadastro e as

formais de registro, não será possível que o CIB se transforme em um cadastro efetivo. 



O ano de 2020 foi especialmente difícil para

os brasileiros. Enquanto se perdia em média

672,2 cidadãos por dia, devido à pandemia do

COVID-19, aproximadamente 2 milhões de

árvores, ou 3.795 hectares de vegetação

nativa, e toda a biodiversidade vinculada,

eram perdidas pelo avanço do desmatamento

no país [1]. Sobre este último dado, no último

dia 11 de junho, o Projeto MapBiomas lançou

o Relatório Anual de Desmatamento no Brasil

2020 [2], revelando um aumento de 13,6% de

perda de vegetação no último ano, quando

comparado com 2019, um percentual

equivalente a 13.853 km², ou nove vezes a

cidade de São Paulo. As regiões mais

prejudicadas foram os biomas da Amazônia e

do Cerrado, os quais juntos corresponderam

a 92,1% do que foi desmatado. 

Em análise inédita, o documento sinaliza que

no último ano, tivemos 74.218 alertas de

desmatamento no país (30% maior do que em

2019), e 99,8% destes, também 98,9% do

total da área desmatada, tinham indícios de

ilegalidade. Apesar da possibilidade de

identificação de alertas, apenas 2%, ou 5%

das áreas desmatadas, sofreram multas ou

embargos por parte do Ibama, sinalizando

uma baixa capacidade de resposta por parte

do Governo Federal [3]. 

O documento também observou que 76% do

desmatamento ocorreu em seis estados: Pará,

Mato Grosso, Maranhão, Amazonas e Bahia, e

que 49% da área desmatada na área no Brasil

se concentrou em 50 municípios, sendo que

14 deles localizam-se no estado do Pará.

Altamira (PA), onde fica Belo Monte, teve, pe- 

Relatório Anual de desmatamento demonstra baixa

fiscalização, impunidade e que crescimento do

desmatamento ilegal
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pelo segundo ano consecutivo, o maior

desmatamento do período, correspondendo a

60.608 hectares. Vale destacar que um único

alerta dizia respeito a 6.469 ha, uma área

45% maior do que o maior desmatamento de

2019, que inclusive aconteceu na mesma

cidade. Na cidade de Balsa, no Maranhão,

ocorreu o segundo maior desmatamento

observado, com 5.987 ha, o que

correspondeu a um índice 150% maior do

que a segunda maior área desmatada em

2019, que aconteceu em Nova Mutum, no

Mato Grosso.

Ademais, o relatório destacou que: 1. houve

desmatamento todos os dias no ano no

Brasil; 2. perdemos 158 hectares por hora em

2020, ou seja, uma área equivalente ao

Parque Ibirapuera da cidade São Paulo (SP);

3. a perda de vegetação mais rápida ocorreu

em Baixa Grande do Ribeiro (PI), na expansão

da fronteira agrícola do Matopiba (estados

do Maranhão, Tocantins e Bahia); 4. no dia 31

de julho, quando tivemos a maior taxa de

desmatamento de 2020, perdemos 4.968 ha,

uma área maior de 80 cidades brasileiras; 5.

337 das 2.060 Unidades de Conservação

(UCs) Federais e Estaduais foram desmatadas

– 12, 4% do desmatamento ocorreu nas UC’s;

e 6. o desmatamento em terras indígenas

cresceu 31%, quando comparado com 2019 –

297 das 573 Terras Indígenas (TI) sofreram

desmatamento (7,3% do desmatamento

ocorreu em TIs).

Sobre os resultados do relatório, Tássio

Azevedo, coordenador geral do Mapbiomas,

destaca: “Infelizmente o desmatamento

cresceu em todos os biomas e o grau de

ilegalidade continua muito alto. Para

enfrentar o desmatamento é necessário que

a sensação de impunidade seja desfeita. Para

isso, é preciso garantir que o desmatamento

seja detectado e reportado e que os

responsáveis sejam devidamente penalizados

e não consigam aferir benefícios das áreas

desmatadas” (...) “Em mais de dois terços dos

casos, também é possível saber quem é o

responsável. É preciso que os órgãos de

controle autuem e embarguem as áreas

desmatadas ilegalmente e as empresas

eliminem essas áreas de suas cadeias de

produção”. 



Neste contexto, ao invés de vermos ações sistêmicas e planos para combater esta trajetória,

temos presenciado o desmonte dos aparatos de monitoramento e controle do desmatamento

ilegal e o incentivo a grandes obras de infraestrutura que vão ampliar o desmatamento caso

sejam realizadas. Um destes casos é a pavimentação da BR-319, que liga Manaus a Porto Velho,

rodovia que foi criada nos anos 1970 e abandonada em meados da década seguinte por se

tornar intransitável e recentemente, em junho de 2020, foi anunciada como prioridade pelo

governo Bolsonaro.

Desde o ano passado, um grande número de países anunciaram metas de zero emissões

líquidas de gases causadores de efeito estufa para a metade do século XXI. Entre União

Européia, Japão, Coréia do Sul e outros, somam-se, nas estimativas da ONU, 110 países - o que

representaria 65% das emissões globais e mais de 70% da economia mundial [1].

Na contramão deste movimento temos o Brasil. As evidências de que estamos no sentido

contrário são facilmente encontradas, por exemplo, no que tange ao desmatamento (e a

consequente emissão de gases estufa, como um dos diversos efeitos deletérios gerados). Os

dados de desmatamento pelo monitoramento via satélite do DETER/INPE em maio de 2021

apontam que houve um crescimento de 67% em relação a maio do ano passado, registrando

1.391 quilômetros quadrados desmatados na Amazônia [2]. Isso, somado à precipitação abaixo

do normal [3], aponta para uma trajetória explosiva do desmatamento acima do ano anterior

(que, diga-se de passagem, atingiu a maior taxa de desmatamento em 12 anos) [4].

Na contramão do mundo, governo incentiva

desmatamento e grilagem: o caso da pavimentação da

BR-319 (Manaus-Porto Velho)
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Um estudo recente realizado por pesquisadores do INPE em conjunto com a Universidade do

Kansas estimou que a pavimentação do trecho de 400 km da BR-319 pode levar a um

aumento de 170 mil km2 no desmatamento até 2050. Além disso, o simples anúncio da

pavimentação da rodovia já surtiu efeitos devido à criação de expectativas, o que registrou

25% de aumento no desmatamento na região ao redor do trecho a ser pavimentado [5].

Complementando este estudo, uma nota técnica elaborada por pesquisadores do Laboratório

de Gestão de Serviços Ambientais (LAGESA) e do Centro de Sensoriamento Remoto (CSR) da

UFMG ainda estima que este aumento do desmatamento até 2050 equivaleria a uma emissão

de 8 bilhões de toneladas de CO2 [6].

Em síntese, a conclusão expressa por Raoni Rajão, um dos autores da nota técnica, aponta

que o projeto não faz sentido nem do ponto de vista econômico, nem ambiental e social,

sendo mais uma demanda política para propiciar o acesso a uma das maiores regiões da

Amazônia ainda preservada dos grileiros [7].



 A trajetória de programas de inserção de biocombustíveis na matriz energética brasileira não é

recente. A experiência acumulada ao longo dos anos resultou no lançamento, em 2004, do

Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) com a inovação em termos de

objetivos institucionais: promoção do desenvolvimento em regiões periféricas e a inclusão

social da agricultura familiar em uma cadeia de valor dinâmica via diversificação de fontes de

matérias-primas alternativas. As estimativas iniciais apontavam um potencial para viabilizar a

melhoria de vida de pelo menos 120 mil famílias de pequenos produtores.

A implementação e governança do PNPB contou com um grande arranjo institucional,

envolvendo diversas frentes de trabalhos, ministérios, instituições e organizações através da

criação do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI). 

 A expansão da produção de biodiesel ficou a cargo do aumento da mistura mandatória ao óleo

diesel mineral estabelecida pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

(ANP), que saiu de 2% para atuais 11%. A Petrobrás ficou como a responsável pela

comercialização via organização e realização de leilões públicos. E o principal instrumento para

estimular a aquisição de matéria-prima produzida pela agricultura familiar é o Selo de

Combustível Social (SCS), coordenado inicialmente pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário

(MDA) e, atualmente, pela Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo do Ministério de

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SAF/MAPA).

Entre 2005 e 2020, a produção de biodiesel deu um salto e passou de 736 m³ para 6,4 milhões

de m³. No entanto, diferentemente do anunciado nos planos iniciais e discursos oficiais, a

produção de biodiesel se concentrou majoritariamente nas regiões Centro-Oeste e Sul do país,

as quais representam atualmente mais de 80% do total de biodiesel produzido. Ademais, as

duas principais matérias-primas utilizadas para a produção do biodiesel são a soja e a gordura

animal, e não fontes alternativas que deveriam ser produzidas pela agricultura familiar. 

Os números relativos à agricultura familiar revelam uma dicotomia da gestão do SCS: de um

lado, o volume de matéria-prima fornecida por agricultores familiares saiu de 361,6 mil

toneladas em 2008 para 3.517,9 mil toneladas em 2019; por outro lado, a participação de

famílias no Programa chegou a ter um engajamento representativo de mais de 100 mil familiares

até o ano de 2011, porém, esse número em 2019 representa 59 mil, dos quais 93% são

agricultores familiares da região Sul do país. 

O PROGRAMA NACIONAL DE PRODUÇÃO DE

BIODIESEL E SEUS IMPACTOS HETEROGÊNEOS
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Não está claro em que medida este selo tem de fato beneficiado os agricultores familiares e

contribuído para o desenvolvimento local. Mas apenas pela descrição desses resultados, a

abordagem da heterogeneidade produtiva é fundamental para explicar através da aplicação

de algumas metodologias quantitativas. Na avaliação de Análise de Insumo-Produto Inter-

regional, considerando os estados do Mato Grosso e do Rio Grande do Sul, que possuem

configurações sociais e produtivas bastante diferenciadas, foi possível identificar impactos

distintos nas economias locais e na agricultura familiar dos respectivos estados. No Rio

Grande do Sul, a agricultura familiar tem um grande peso no setor agropecuário, inclusive na

produção de soja. Em Mato Grosso, por outro lado, predomina a produção agropecuária em

larga escala, empreendida por grandes produtores com áreas de cultivo superiores a 1.000

hectares.

O principal resultado mostrou que a produção de biodiesel via agricultura familiar no Rio

Grande do Sul é 66 vezes maior que a produção no Mato Grosso, gerando aproximadamente

19 mil ocupações e com impacto na economia local consideravelmente superior ao registrado

em Mato Grosso. Os impactos resultantes do PNPB na agricultura familiar ocorrem não por

mérito da execução do Programa, mas devido às condições estruturais das economias locais,

o que pode ser observado no Rio Grande do Sul, que tem maior participação de agricultores

familiares, porque de fato existe agricultura familiar, inclusive inserida em outras cadeias

dinâmicas.

E S P A Ç O  C O N V I D A D O

Pedro Gilberto Cavalcante Filho
Doutorando em Desenvolvimento Econômico

pelo Instituto de Economia da Universidade

Estadual de Campinas (IE/UNICAMP)
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